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Ofício Condsef/Fenadsef n° 067/2020.           Brasília-DF, 10 de agosto de 2020. 

 

 

 

A Sua Senhoria a Senhora 

LARISSA PEIXOTO 

Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN 

SEPS 713/913 - Bloco D - 5º Andar - Asa Sul 

CEP: 70390-135 – Brasília – DF 

 

Assunto: Trabalho Remoto dos Servidores do Iphan.  

 

 

A CONFEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - 

CONDSEF e a FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - 

FENADSEF, entidades sindicais legalmente constituídas, inscritas no CNPJ sob nº 

26.474.510/0001-94 e 22.110.805/0001-20, respectivamente, sediadas no SBS, Quadra 01, 

Bloco K, Ed. Seguradoras, Salas 308/314, Brasília-DF, CEP 70093-900, neste ato representadas 

por seu Secretário-Geral, Sérgio Ronaldo da Silva, em conjunto com o Fórum da Cultura, conjunto 

de associações, coletivos e entidades sindicais representativas dos servidores da Cultura, vêm, 

respeitosamente, para tratar das questões envolvendo o trabalho remoto até o momento desenvolvido 

no âmbito dos servidores do Iphan. 

Desde março do presente ano, assim como outros órgãos federais, o Iphan, está trabalhando de 

maneira remota, tendo obtido desempenho notável no desenvolvimento das ações, sem qualquer 

prejuízo, tanto do cumprimento das metas estabelecidas como na execução orçamentária. 

Do ponto de vista das despesas de custeio, o próprio governo federal vem apontando diminuição 

dos gastos, o que só reforça o empenho dos servidores em cumprir as suas tarefas desde as suas casas, 

com a manutenção da qualidade e eficiência dos processos. 

Todas essas medidas têm, como premissa, a preservação da vida e a colaboração com o 

isolamento social, protocolo fundamental preconizado mundialmente por todos os organismos de saúde 

pública e de pesquisa na área da microbiologia e virologia, envolvidos com a pandemia do covid-19, ainda 

em grande expansão no Brasil. 

Trata-se de uma tragédia sem precedentes nos últimos 100 anos. Recentemente, a Organização 

Mundial da Saúde classificou a América do Sul como o novo epicentro do COVID-19, sendo o Brasil o país 

mais afetado, isto sem alcançar ainda o topo da curva de contágio do coronavírus. Atualmente, o Brasil 

está em segundo lugar no ranking mundial de óbitos, tendo atingido a triste marca de mais de 3 milhões 

de casos, culminando em um total de mais de 100 mil óbitos, com possibilidades de em menos de 30 dias 

para dobrar o quantitativo de pessoas infectadas. 
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Além de todo este cenário de conhecimento público, não podemos deixar de ressaltar os 

Decretos Legislativos, sejam eles nacionais ou estaduais, que já reconheceram o estado de calamidade 

pública e que determinaram medidas de isolamento social e a evitação de aglomerações, ao longo dos 

últimos seis meses. 

O próprio MPF tem se posicionado no sentido da manutenção do isolamento social, e até mesmo 

do lockdown, recomendando esta última prática para alguns estados da federação. 

É inegável supor então que, no momento em que se suspende o trabalho remoto sem as 

condições de segurança sanitária e epidemiológica, sem as garantias de integridade física para todos, 

servidores, terceirizados e familiares e, quando se quebra o isolamento social existente, todas as pessoas 

envolvidas na retomada do trabalho presencial estarão potencialmente ameaçadas pela doença, cuja 

infecção é altamente contagiosa. 

Por se tratar de um vírus ainda desconhecido pela Ciência, não há estudos ainda comprovados 

sobre a eficiência do combate a ele. A máscara é segura, mas ela não garante 100% que uma pessoa não 

vai se contaminar ao usá-la. O mesmo serve para o álcool em gel, para a higiene das mãos, para o 

afastamento das mesas dos funcionários e até para o anteparo de acrílico e o medidor de temperatura 

instalados na entrada das superintendências. São medidas protetivas, mas que não são tão eficientes 

quanto o isolamento social, quanto ficar em casa. 

Por esta razão, cabe aqui ressaltar a enorme insegurança que vem causando, em todos os 

servidores, a prática de publicar-se as portarias de extensão do trabalho remoto às vésperas do 

vencimento da anterior. 

Diante do quadro da pandemia no Brasil, está claro para todos que ainda está longe o momento 

de voltar ao trabalho presencial com segurança. Apesar disso, as portarias do IPHAN, que estendem 

semanalmente regime de teletrabalho, vêm trazendo grande incerteza e insegurança, como se fosse uma 

ameaça de imposição a se aproximar, inviabilizando qualquer possibilidade de diálogo ou entendimento 

com o corpo funcional. 

O momento é importante para o diálogo. O diálogo entre as instituições e as pessoas que as 

compõem e que são responsáveis pelo seu funcionamento é fundamental. Nem os servidores públicos, 

nem os colaboradores, tampouco suas famílias, podem ser expostos a qualquer tipo de risco, 

principalmente de saúde e dentro de uma pandemia, sob pena de estarmos todos desconsiderando o que 

de humano ainda trazemos nas nossas consciências. 

Por fim, o que estas entidades sindicais vêm solicitar, respeitosamente, à presidência do IPHAN, 

como representante dos servidores públicos de órgão histórico, é que seja aberto no máximo 30 dias, a 

contar do recebimento deste, bem como um canal de diálogo entre todos, de modo de buscarmos, juntos, 

as garantias para que as medidas a serem implementadas não venham prejudicar a integridade e a saúde 

de qualquer profissional, e que o retorno às atividades laborais presenciais, quando houver, seja 

precedido das condições epidemiológicas e sanitárias favoráveis, consensualmente pactuadas pelos 

órgãos sanitários competentes, as secretarias de saúde e entidades afins. 
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O distanciamento físico, traduzido pelo teletrabalho, é a medida preventiva que vem se 

mostrando eficiente e adequada para o momento, segundo aqueles órgãos citados. Justamente porque ele 

mantém observância aos princípios do art. 37 da Constituição da República, que regem a Administração 

Pública, principalmente quanto à supremacia do interesse público e a eficiência, que não devem 

comprometer a saúde e a vida dos servidores públicos. 

Diante de todas as considerações acima, estendendo a V.S.ª os melhores votos de consideração e 

apreço, colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que venham a ser necessários, 

envolvendo o presente ofício, assim como requer que sejam observados os artigos 48 e 49 da Lei nº 

9.784/99, no tange ao prazo de resposta à solicitação formulada. 

A demanda não respondida dentro do prazo legal será tida por negativa da Administração em 

abrir as negociações e, desde já, se adianta pela possibilidade de se iniciar um movimento paredista ou 

tomar-se as medidas judiciais cabíveis para garantir a saúde e integridade física dos servidores lotados no 

órgão. 

Cordialmente, 

 

 

 

Secretário-Geral da Condsef/Fenadsef 

 
 
 
 
 
SINDISEP/RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


